
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2859649 - RS (2025/0052746-
4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : G DE A
ADVOGADOS : ISABÉLA CAMERINI CORRÊA SILVA - RS109347

VALÉRIA AMORIM FIGUEIRA - RS131263
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INADMISSÃO DO ESPECIAL. MOTIVOS NÃO INFIRMADOS.
SÚMULA N. 182 DO STJ. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. TEMA
N. 1.114 DO STJ. AUSENTE A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO
INTERNO NA ORIGEM. ART. 1.030, § 2º, DO CPC. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1. Consoante enunciado da Súmula n. 182 desta Corte Superior, "É
inviável o agravo do art. 1.021, § 1º, do novo CPC que deixa de
atacar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada".
2. A defesa sustentou, no recurso especial, no recurso especial,
contrariedade ao art. 400 do Código de Processo Penal e postulou fosse
declarada a nulidade da instrução processual ou a redução da pena a ele
imposta.
3. A Corte local, por sua vez: a) negou seguimento ao recurso, em
relação à suscitada negativa de vigência ao art. 400 do Código de
Processo Penal, por considerar que o acórdão recorrido estava em
consonância com tese firmada em recurso especial representativo da
controvérsia (Tema n. 1.114 do STJ); b) inadmitiu o pleito atinente à
revisão da dosimetria, diante de sua fundamentação deficiente (ausência
de indicação dos dispositivos violados) e da impossibilidade de análise
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de matéria constitucional.
4. O agravo interposto contra tal decisão não impugnou, de
modo específico, as razões da decisão combatida, uma vez que não
demonstrou haver indicado, no recurso especial, todos os dispositivos
legais supostamente violados, e deixou de refutar a incompetência desta
Corte Superior para exame da matéria sob enfoque constitucional.
5. Além disso, conquanto o agravante sustente, no regimental em
análise, que a situação dos autos é diversa daquela retratada no Tema n.
1.114 do STJ, vê-se que deixou de interpor agravo interno, perante o
Tribunal , contra a negativa de seguimento do recurso no ponto, oa quo
que impede o conhecimento de sua irresignação, conforme
jurisprudência desta Corte Superior.
6 . Agravo não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), .23 de abril de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2859649 - RS (2025/0052746-
4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : G DE A
ADVOGADOS : ISABÉLA CAMERINI CORRÊA SILVA - RS109347

VALÉRIA AMORIM FIGUEIRA - RS131263
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INADMISSÃO DO ESPECIAL. MOTIVOS NÃO INFIRMADOS.
SÚMULA N. 182 DO STJ. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. TEMA
N. 1.114 DO STJ. AUSENTE A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO
INTERNO NA ORIGEM. ART. 1.030, § 2º, DO CPC. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1. Consoante enunciado da Súmula n. 182 desta Corte Superior, "É
inviável o agravo do art. 1.021, § 1º, do novo CPC que deixa de
atacar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada".
2. A defesa sustentou, no recurso especial, no recurso especial,
contrariedade ao art. 400 do Código de Processo Penal e postulou fosse
declarada a nulidade da instrução processual ou a redução da pena a ele
imposta.
3. A Corte local, por sua vez: a) negou seguimento ao recurso, em
relação à suscitada negativa de vigência ao art. 400 do Código de
Processo Penal, por considerar que o acórdão recorrido estava em
consonância com tese firmada em recurso especial representativo da
controvérsia (Tema n. 1.114 do STJ); b) inadmitiu o pleito atinente à
revisão da dosimetria, diante de sua fundamentação deficiente (ausência
de indicação dos dispositivos violados) e da impossibilidade de análise
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de matéria constitucional.
4. O agravo interposto contra tal decisão não impugnou, de
modo específico, as razões da decisão combatida, uma vez que não
demonstrou haver indicado, no recurso especial, todos os dispositivos
legais supostamente violados, e deixou de refutar a incompetência desta
Corte Superior para exame da matéria sob enfoque constitucional.
5. Além disso, conquanto o agravante sustente, no regimental em
análise, que a situação dos autos é diversa daquela retratada no Tema n.
1.114 do STJ, vê-se que deixou de interpor agravo interno, perante o
Tribunal , contra a negativa de seguimento do recurso no ponto, oa quo
que impede o conhecimento de sua irresignação, conforme
jurisprudência desta Corte Superior.
6 . Agravo não provido.
 

RELATÓRIO

agrava de decisão em que não conheci do agravo em recursoG. DE A. 
especial.

No regimental, a defesa sustenta que "os fundamentos da inadmissão do
recurso especial foram impugnados de forma específica, atendendo ao princípio da
dialeticidade e afastando a incidência da Súmula 182/STJ" (fl. 199).

Aduz que "a mera existência de entendimento firmado em recurso
repetitivo não impede a interposição de recurso especial, desde que a parte
demonstre que o caso concreto não se enquadra integralmente na tese fixada no
repetitivo ou que haja peculiaridades relevantes" (fl. 199), o que considera haver
feito de maneira suficiente no recurso interposto.

Afirma que, também, foi devidamente suscitada a violação do art. 59 do
Código Penal, visto que "foram citados precedentes do STJ que vedam
fundamentação genérica, e indicadas as circunstâncias específicas do caso
concreto" (fl. 200).

Pugna, dessa forma, seja reconsiderado o combatido oudecisum 
submetido o feito ao órgão colegiado, para que conheça do agravo e dê provimento
ao recurso especial. 
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VOTO

A despeito das ponderações defensivas, não vejo como afastar as
conclusões da decisão agravada para conhecer de sua irresignação.

Como visto, o agravante sustentou, no recurso especial, contrariedade
ao art. 400 do Código de Processo Penal e postulou fosse declarada a nulidade da
instrução processual ou a redução da pena a ele imposta.

A Corte local, por sua vez: a) negou ao recurso, em relação àseguimento 
suscitada negativa de vigência ao art. 400 do Código de Processo Penal, por
considerar que o acórdão recorrido estava em consonância com tese firmada em
recurso especial representativo da controvérsia (Tema n. 1.114 do STJ); b) 

o pleito atinente à revisão da dosimetria, diante de sua fundamentaçãoinadmitiu 
deficiente (ausência de indicação dos dispositivos violados) e da impossibilidade
de análise de matéria constitucional.

Entretanto, o agravo interposto contra tal decisão não impugnou, de
, as razões da decisão combatida quanto à inadmmodo concreto issão do especial.

Com efeito, a defesa haver indicado, no recursonão demonstrou 
especial, . Da mesma forma, todos os dispositivos legais supostamente violados
deixou de refutar a incompetência desta Corte Superior para exame da matéria sob
enfoque constitucional.

Além disso, conquanto o agravante sustente, no regimental em análise,
que a situação dos autos é diversa daquela retratada no Tema n. 1.114 do STJ, vê-
se que deixou de interpor agravo interno, perante o Tribunal , contra aa quo

, o que impede o conhecimento de suanegativa de seguimento do recurso no ponto
irresignação, conforme jurisprudência desta Corte Superior.  A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO.
RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO DE PARTE DO RECURSO ESPECIAL.
IMPUGNAÇÃO POR AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NÃO CABIMENTO. NÃO ADMISSÃO DE PARTE DO
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RECURSO. ÓBICE DA SÚMULA 283 DO STF. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.
I - O artigo 1.030, § 2º, do CPC/2015 prevê, expressamente, o
cabimento do agravo interno contra a decisão que nega
seguimento ao recurso especial interposto contra acórdão
proferido em conformidade com entendimento do Supremo
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, exarado sob

Assim sendo, ao regime de julgamento de recursos repetitivos. 
interposição de agravo em recurso especial caracteriza erro
grosseiro, o que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade
recursal.
II - Ademais, a ausência de impugnação dos fundamentos da
decisão que não admitiu o recurso especial impõe o não
conhecimento do agravo em recurso especial.
III - In casu , a parte agravante deixou de infirmar, de maneira
adequada e suficiente, as razões apresentadas pelo eg. Tribunal de
origem para negar trânsito ao recurso especial com relação à
incidência da Súmula 283/STF.
Agravo regimental desprovido.
( , Rel. MinistroAgRg no AREsp n. 2.156.061/SP  Jesuíno Rissato
 (Desembargador Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe ,26/8/2022
destaquei)

 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0052746-4 AREsp 2.859.649 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50025447920228210021  51428998620248217000

EM MESA JULGADO: 22/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G DE A 
ADVOGADA : ISABÉLA CAMERINI CORRÊA SILVA  - RS109347
ADVOGADA : VALÉRIA AMORIM FIGUEIRA  - RS131263
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G DE A 
ADVOGADA : ISABÉLA CAMERINI CORRÊA SILVA  - RS109347
ADVOGADA : VALÉRIA AMORIM FIGUEIRA  - RS131263
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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